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NOTAS PRELIMINARES DO EDITOR

Esta obra contém análises comparativas, teóricas e práticas, dos regimes de tributação no Brasil.

Entretanto, observe-se que os casos práticos, e mesmo os regimes de tributação, não são aplicáveis a todos os contribuintes e situações. 

É necessário levar em conta vários fatores, como diferentes atividades operacionais e modalidades de tributação (obrigatoriedade ou não do lucro real, impedimentos à opção pelo Simples, etc.), aspectos contábeis, restrições societárias, organização funcional e outros pré-requisitos e características que tem reflexos na administração tributária de cada contribuinte.

Todas os cálculos aqui apresentados caracterizam-se como conteúdo INFORMATIVO, não implicando garantia quanto à eficácia. É essencial que o uso dos cálculos para comparação com cada empresa se dê num contexto de conhecimento atualizado da legislação tributária, por parte do usuário.

Portanto, cabe ao leitor determinar, entre os cálculos, aqueles que se apresentem viáveis e aplicáveis à situação fiscal pretendida.

Esta obra é dirigida a contabilistas, empresários, advogados, consultores e outros profissionais que lidam com tributação, e presume-se que a correta aplicação das análises mediante seguimento da legislação aplicável irá gerar economia tributária. 
Entretanto, nenhuma garantia é dada quanto aos resultados, pois esta é uma coletânea teórica/prática cuja utilidade depende de uma gestão adequada dos procedimentos operacionais, de natureza contábil e fiscal.

Em cada mudança da legislação tributária federal, estadual ou municipal, recomenda-se o usuário adaptar os cálculos e análises às novas normas vigentes.

Em função da dinâmica da legislação tributária, o conteúdo desta obra poderá ser alterado a qualquer momento, sem aviso prévio, para adaptar-se ao novo teor legislativo.

Na implantação de qualquer escolha tributária, o usuário deverá seguir rigorosamente as instruções da legislação vigente, aplicável ao (s) tributo (s) em questão e respectivo regime escolhido, para obter a segurança necessária e a eficácia de eventual economia fiscal pretendida.

( Observar que todos os exemplos são meramente ilustrativos. Para avaliação de economia tributária (real ou potencial), verificar a adequação dos cálculos à efetiva realidade fiscal do contribuinte e legislação vigente à época.

APRESENTAÇÃO

(Texto de Júlio César Zanluca – Contador e Coordenador do site Portal Tributário)

Os gestores tributários, no Brasil, se debruçam anualmente sobre os orçamentos empresariais, visando definir a melhor forma de tributação sobre os resultados: Lucro Real, Presumido ou Simples Nacional.

Dado que nem todas empresas possuem um orçamento prévio, elaborado e preciso, contendo as receitas e despesas projetados para o exercício seguinte, cabe ao gestor reunir tais informações, questionando-se também das restrições de cada regime e como tomar a decisão correta sobre uma possível opção neste ou naquele.

Esta decisão não deve ser tomada à esmo, levado pelas “emoções” ou “palpites”, sendo atribuição do analista elaborar o que chamamos de “estudo de opções”, com conteúdo embasado em cálculos matemáticos e técnico-legislativo. “Da preguiça jaz o erro”, e os “chutes” podem levar uma empresa a desperdiçar recursos preciosos em tributos que poderiam ser evitados.

Como eu sempre costumava citar quando prestava serviços de consultoria tributária, “cada caso é um caso”, referindo-me à particularidades não somente aos regimes de opção, mas também às operações e negócios de cada empresa. Portanto, nada de “achômetros” ou “palpites”, conclua sua decisão com base sólida nos fatos passados, presentes e análise projetada de dados!

Itens como sazonalidade de vendas, lucratividade, valor da receita bruta, limitações de cada regime, área e estado de atuação e efeitos nas empresas ligadas societariamente são alguns dos fatores a serem considerados.

Recomenda-se que os gestores revisem previamente seus cálculos, buscando melhores subsídios para tomada de decisão pela forma de tributação, estimando-se receitas e custos, com base em orçamento anual ou valores contábeis históricos, devidamente ajustados em expectativas realistas. 

A opção deve recair para aquela modalidade em que o pagamento de tributos, compreendendo não só o IRPJ e a CSLL, mas também o PIS, COFINS, IPI, ISS, ICMS e INSS se dê de forma mais econômica, atendendo também às limitações legais de opção a cada regime.

Esta obra, que é a segunda compilada pelo reconhecido professor e especialista em tributação Nilton Facci, atende aos anseios da classe de profissionais que buscam subsídios para compreenderem situações mais específicas e complexas, bem como buscarem aplicação prática para economia fiscal - pelo que recomendo uma leitura atenta e um exame analítico. 

Parabéns Nilton Facci e equipe esta segunda obra dirigida a nós, tributaristas e planejadores fiscais!
INTRODUÇÃO

Essa segunda obra tem base conceitual legislação tributária inicialmente semelhante à primeira, intitulada “Lucro Real x Lucro Presumido x Simples Nacional”, publicada pelo site www.portaltributario.com.br, tem como foco a apresentação de casos diferentes dos apresentados na primeira.

O objetivo é continuar a apresentação de contribuições, tanto para profissionais contábeis, acadêmicos e quaisquers outros interessandos acerca das possibilidades para analises de aspectos e resultados contábeis e tributários, em harmonia com as características societárias, comerciais e tributárias de casa ramo.

Como forma de destacar a  importância das análises destacadas nessa nova obra, deve-se enfatizar que, praticamente, nenhum contribuinte, seja Pessoa Física ou Pessoa Jurídica, desconhece aspectos primários do funcionamento de alguns tributos no Brasil, mas nem sempre (ou quase sempre) desconhece como proceder, de forma legal, a minimizar o impacto dos respectivos encargos sobre suas atividades ou rendas.
Mesmo quem ainda não chegou a cursos no ensino superior, especialmente nas áreas de Contabilidade e do Direito, de alguma forma, sabe que o pagamento de impostos, como mais conhecido popularmente, é tema recorrente entre vários grupos da sociedade.

Seja na conversa de amigos; seja nas relações com colegas de trabalho; seja observando comentários nos jornais, emissoras de televisão, notícias em sites, redes sociais -  as pessoas estão, cada vez mais, constatando que existem entraves nas relações entre a sociedade e o Estado, quanto a cobrança e o pagamento de impostos, assim como na qualidade dos serviços públicos prestados, nas três esferas: municipal, estadual e federal.
“Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

ASPECTOS CONCEITUAIS

Antes de iniciar as análises das opções tributárias para os casos em destaque apresentados nesse estudo, entendemos importante discorrer, mesmo que de forma básica, aspectos conceituais e dos objetivos de termos relevantes utilizados.
Iniciamos pela descrição de conceitos, objeto de estudo e de objetivos da Contabilidade, em seguida, passamos para a Contabilidade Tributária. Ao final, aspectos sobre (...)“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
Contabilidade

Os conhecimentos produzidos pelo homem buscaram soluções para situações vividas pela soc
iedade, e assim também ocorre com a Ciência Contábil.
A evolução conceitual e prática da Ciência Contábil sempre teve o objetivo de contribuir para a gestão patrimonial, seja a definida como empresarial, ou mesmo de aqueles adquiridos por indivíduos. 
“Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

CONTABILIDADE TRIBUTÁRIA

De acordo com Fabretti (1999), a Contabilidade Tributária pode ser considerada uma ramificação da Contabilidade, pois visa justamente não somente aplicar procedimentos conceituais e práticas da Ciência Contábil, mas também identificar, mensurar, registrar, controlar e evidenciar os impactos da legislação tributária incidente sobre as operações comerciais, e sobre resultados, identificados na dinâmica dos atos e do patrimônio empresarial.
“Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO

Conforme destaques de Crepaldi (2012), Planejamento Tributário possui os seguintes objetivos:

· Redução ou eliminação da carga fiscal da empresa analisada, evitando que se concretizem;

· Diminuição da base tributável;

· Postergação do pagamento de tributos, por meio do planejamento das datas de concretização de negócios e da administração adequada do fluxo de caixa;

· “Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
OPÇÕES TRIBUTÁRIAS

Além de apresentar características das opções tributárias, também chamados de Regimes de Tributação, atualmente existentes na legislação brasileira, também estão descritas legislações pertinentes aos casos estudados nesse texto.
O regime de tributação é a forma pela qual são identificadas as bases de cálculos dos tributos sobre o lucro. 
“Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
Lucro Real

O Lucro Real é o regime de tributação em que a empresa calcula o valor dos tributos como Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) com base no lucro líquido apurado durante o exercício, após a dedução e inclusão dos ajustes no LALUR.
“Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Lucro Presumido

O Lucro Presumido é forma simplificada de apuração da base de cálculo dos tributos IRPJ e CSLL, utilizada pelos contribuintes que, conforme parâmetros estabelecidos no Artigo 13 da Lei 9.718 de 1998, não estão obrigados ao regime de tributação com base no Lucro Real. 
“Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Tributos Federais

Imposto de Renda da Pessoa Jurídica

O Imposto de Renda (IR) é um tributo de competência da União, de acordo com o artigo 25 da Lei 8.981 de 1995, tem como fato gerador para pessoas jurídicas e equiparadas a obtenção de rendimentos, ganhos e lucros. 
“Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL)

A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) também é um tributo de competência da União, cujo o cálculo segue as mesmas normas do IRPJ, conforme o Artigo 57 da Lei 8.981 de 1995. Desse modo o fato gerador desse tributo para pessoa jurídica será obtenção de rendimentos, ganhos e lucros.
“Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS)

O Programa de Integração Social, mais conhecido como PIS, é foi instituído pela Lei Complementar nº 7/70 e sua arrecadação tem por objetivo integrar os trabalhadores na vida e no desenvolvimento das empresas (PEGAS, 2013). Sendo esse é um tributo de competência da União que incidirá sobre o s faturamento da empresa, com alíquotas de 0,65% ou 1,65% dependendo do regime de tributação.
“Esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Contribuição à Previdência Social (CPS)

De com artigo 22 da Lei nº 8.212 de 1991, a CPS, popularmente conhecida pela sigla “INSS” (ou ainda, CPP – Contribuição Previdenciária Patronal), tem alíquota de 20%, aplicada sobre o total da folha de pagamento das empresas. Tal alíquota também incide sobre o total das remunerações  pagas ou creditadas no decorre do mês ao segurado contribuinte individual.
A Lei 8.212 de 1991 define que, além do INSS patronal, a empresa também deve recolher outras contribuições que incorrem a sobre a folha de pagamento, (...)“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

CASO 1: SIMPLES NACIONAL 2018: ANÁLISE COMPARATIVA DOS EFEITOS PROVOCADOS PELA LEI COMPLEMENTAR 155/2016

Autores: 

William da Silva Minelli – Bacharel em Ciências Contábeis – Universidade Estadual de Maringá.

Carlos Henrique Marroni – Doutor em Administração Pública e Governo. Professor no curso de Bacharel em Ciências Contábeis na Universidade Estadual de Maringá.

RESUMO
A Lei Complementar nº 155 de 2016, intitulada "Crescer Sem Medo" traz alterações na Lei Geral da Micro e Pequena Empresa, Lei Complementar nº 123, essas alterações possuem como objetivo a simplificação de cálculo do simples nacional, além de incentivos e desburocratização a fim de fortalecer a economia impulsionada pelas empresas optantes do simples. 
O presente artigo possui como objetivo verificar os efeitos dessa mudança da legislação. Para tal, foi-se analisado em 4 empresas de Maringá-PR dos 3 setores da economia o período correspondente a um ano, período este onde calculou-se os valores do simples de acordo com a L. C. nº 123 e 155 através de planilha eletrônica, os dados foram fornecidos por um escritório de contabilidade.
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS

No estudo em questão foram analisadas 4 empresas, sendo 1 do setor de comércio, 1 do setor de indústria e 2 do setor de serviços. Quanto a empresa I, do setor de comércio, iniciou suas atividades em 09/10/1998, tem como atividade o atacado de tecidos, confecções, cama, mesa, banho e armarinhos. Possui 13 funcionários e 1 dono. Essa empresa é tributada pelo Anexo I do simples nacional tanto pela L. C. nº 123 quanto pela L. C. nº155. 

“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Resultados na Atividade de Comércio

A empresa I, como pode se observar através do quadro apresentado abaixo, apresentou em todos os meses valores do simples nacional maiores quando tributada pela legislação vigente, compensando para a mesma a legislação conforme a LC. nº 123.

“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Resultados na Atividade da Indústria

A empresa II, conforme demostrado no quadro a seguir, apresentou em todos os meses valores do simples nacional maiores ao ser tributada pela LC. nº 155, assim como a empresa I. Compensando para a empresa II, também, como o regime do simples nacional era anteriormente a mudança.

 “esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Resultados na Atividade de Serviços

Por sua vez a empresa III, com base no quadro abaixo, apresentou oscilações: ora ser tributada pela L. C. nº 155 ou ora ser tributada pela L. C. nº 123 é mais benéfico. 

O que se pode notar também é que a variação do simples nacional a pagar entre a L. C. nº 123 e 155 foi bem pequena.

“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

ANÁLISE DOS RESULTADOS

Em suma, com base nos dados obtidos por meio desse estudo, observou-se que a empresa I, do setor de comércio tributada pelo Anexo I tanto pela L. C. nº 123 e pela L. C. nº 155 um aumento no valor do simples nacional no montante de R$ 23.604,43 representando assim para a mesma um ônus econômico.

A empresa II, tributada pelo Anexo II em ambas legislações, também, por sua vez representou um ônus econômico com a mudança da legislação do regime do simples nacional (...) “esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

CASO DOIS: ANÁLISE DAS OPÇÕES TRIBUTÁRIAS DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇO QUE ATUA NO RAMO DE CONSTRUÇÃO CIVIL

Autores: 

Matheus Deganello Afonso – Bacharel em Ciências Contábeis – Universidade Estadual de Maringá.

Nilton Facci – Doutor e Administração Pública e Governo pela Fundação Getúlio Vargas – EAESP/SP – Professor no curso de Bacharel em Ciências Contábeis – Universidade Estadual de Maringá.

RESUMO
A carga tributária nacional imposta aos diversos setores da economia tem afetado negativamente os empresários, causando um aumento nos custos de produção, transporte, estocagem, entre outros, e consequentemente diminuindo a parcela de lucro que as companhias poderiam obter se o somatório total dos impostos não fosse tão elevado. 
Dessa forma, uma enorme necessidade de obtenção e gestão de recursos financeiros faz com que as empresas avaliem com regularidade sua gestão tributária, visando economia fiscal. 
Neste sentido, o objetivo principal deste trabalho é analisar as opções tributárias de uma empresa prestadora de serviço no ramo da Construção Civil de grande porte, localizada no município de Maringá, Estado do Paraná. 
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

APRESENTAÇÃO DO CASO
No estudo apresenta as análises das opções tributárias para uma empresa prestadora de serviço, que atua no ramo de construção civil, buscando assim um planejamento tributário adequado e analisando o regime tributário que melhor se enquadra para a empresa em questão.
Os resultados foram apresentados com base em relatório do sistema da empresa, dados operacionais obtidos durante o ano de 2017, regulamentos estudados e referenciais teóricos adquiridos durante a pesquisa. Foram analisadas as informações obtidas da companhia, sobre os regimes e opções tributárias para uma melhor apuração.
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Dessa forma, o reconhecimento contábil das atividades de prestação de serviços executados pela entidade estudada é realizado a partir de lançamentos contábeis elaborados em sequência na medida de realização do serviço, tendo em primeiro instante as medições de execução de obra onde constam os valores que compõem o projeto e por consequência, os valores estimados de PIS e COFINS como informado abaixo:

· Contabilização referente medição da prestação de serviços:

D – Serviços Executados a Faturar (Ativo)

C – Serviços Executados a Faturar (Resultado)

· Contabilização da provisão de PIS que será recolhido com a prestação de serviços:

D – Pis sobre Faturamento (Resultado)

C – Provisão de Pis diferido (Passivo)

“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES

O planejamento a respeito de tributos baseia-se na união de medidas que tem como objetivo a economia tributária de forma legal e viável, utilizando métodos que permitem informar o total dos tributos que cercam a organização, possibilitando a tomada de decisão futura a respeito da entidade. 
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Qualquer dúvida entre em contato conosco!

Acesse: www.portaltributario.net.br[image: image5.png]Telefones:

a0 Paulo:
Rio de Janeiro:

Belo Horizont
Curitiba
Porto Alegr
Whatsapp:

(11) 3957-3197

(21) 3500-13

(31) 3956-0442

(41) 3512-5836
31810355

(14) 99824-9869 &9

Nosso hordrio de atendimento é: de segundas as
sextas-feiras, das 08:30 as 17:30 (horério do

Sudeste do Brasil).




